
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2091963 - RJ (2022/0078809-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SOUZA CRUZ LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA - RJ071448
  ILAN MACHTYNGIER - RJ130642
  RODRIGO DA SILVA SANTOS - RJ150708
  ESDRA FIRMINO DA LUZ - RJ186188
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÕES AO FGTS. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo, porém para negar 
provimento ao Recurso Especial. Afirmou que apenas as parcelas taxativamente arroladas no art. 
28, § 9º, da Lei 8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição para o FGTS de 
acordo com o disposto no art. 15, caput e § 6º, da Lei 8.036/1990. Afirmou a incidência da 
Súmula 83/STJ.
2. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão constitucional em 
Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário.
3. Acerca da contribuição para o FGTS, o Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento 
segundo o qual descabe sua equiparação à sistemática utilizada para efeito de incidência das 
contribuições previdenciárias e do Imposto sobre a Renda, porquanto irrelevante a natureza da 
verba trabalhista, se remuneratória ou indenizatória (AgRg no REsp 1.522.476/RN, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 14.12.2015).
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 17 de outubro de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.091.963 - RJ (2022/0078809-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : S C L 
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA  - RJ071448 
   ILAN MACHTYNGIER  - RJ130642 
   RODRIGO DA SILVA SANTOS  - RJ150708 
   ESDRA FIRMINO DA LUZ  - RJ186188 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo, porém para 

negar provimento ao Recurso Especial. Afirmou que apenas as parcelas 

taxativamente arroladas no art. 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 estão excluídas da base 

de cálculo da contribuição para o FGTS de acordo com o disposto no art. 15, caput e 

§ 6º, da Lei 8.036/1990. Afirmou a incidência da Súmula 83/STJ.

Defende Souza Cruz Ltda. (matriz e filiais):

Contudo, conquanto a contribuição ao FGTS não possua 
natureza tributária, é certo que a sua base de cálculo deve ser composta pelas 
verbas de natureza exclusivamente remuneratória, exatamente como ocorre em 
relação à contribuição previdenciária patronal e prescreve o art. 15 da Lei nº 
8.036/90.

[...]
2.8. Com efeito, merece ser reformada a decisão agravada, para 

reformar parcialmente o acórdão recorrido, eis que as AGRAVANTES não 
devem se sujeitar à exigência da contribuição ao FGTS sobre as seguintes 
verbas indenizatórias pagas aos seus funcionários:

(a) vale-alimentação e vale-transporte;
(b) afastamento do empregado nos quinze primeiros dias antes da 

concessão do auxílio-doença ou auxílio-acidente;
(c) aviso prévio indenizado;
(d) adicional de 1/3 de férias gozadas;
(e) férias gozadas (usufruídas);
(f) salário maternidade e paternidade;
(g) adicional de transferência;
(h) horas extras e seu respectivo adicional; e (i) adicionais de 

insalubridade, periculosidade e noturno.

É o Relatório. 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.091.963 - RJ (2022/0078809-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : S C L 
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA  - RJ071448 
   ILAN MACHTYNGIER  - RJ130642 
   RODRIGO DA SILVA SANTOS  - RJ150708 
   ESDRA FIRMINO DA LUZ  - RJ186188 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÕES AO 
FGTS. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo, porém 
para negar provimento ao Recurso Especial. Afirmou que apenas as parcelas 
taxativamente arroladas no art. 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 estão excluídas da 
base de cálculo da contribuição para o FGTS de acordo com o disposto no art. 
15, caput e § 6º, da Lei 8.036/1990. Afirmou a incidência da Súmula 83/STJ.
2. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição 
de Recurso Extraordinário.
3. Acerca da contribuição para o FGTS, o Superior Tribunal de Justiça adota o 
entendimento segundo o qual descabe sua equiparação à sistemática utilizada 
para efeito de incidência das contribuições previdenciárias e do Imposto sobre a 
Renda, porquanto irrelevante a natureza da verba trabalhista, se remuneratória 
ou indenizatória (AgRg no REsp 1.522.476/RN, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 14.12.2015). 
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
5. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 16 de setembro de 2022.

O Recurso Especial foi inadmitido acerca da exclusão das verbas de 

caráter indenizatório da base de cálculo das contribuições ao FGTS por incidência 

das Súmulas 7/STJ e 400/STF. O juízo prelibador também negou seguimento ao 

Recurso em relação ao exaurimento de finalidade da contribuição social. 

Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 

constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 

Recurso Extraordinário.

Acerca da contribuição para o FGTS, o Superior Tribunal de Justiça  

adota o entendimento segundo o qual descabe sua equiparação à sistemática 

utilizada para efeito de incidência das contribuições previdenciárias e do Imposto 

sobre a Renda, porquanto irrelevante a natureza da verba trabalhista, se 

remuneratória ou indenizatória. (AgRg no REsp 1.522.476/RN, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 14.12.2015). Veja-se :

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 1.022 DO CPC/2015.VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA.

1. O acórdão embargado assentou: a) de acordo com o 
disposto no art. 15, caput e § 6º, da Lei 8.036/1990, apenas as parcelas 
taxativamente arrolados no art. 28, § 9º, da Lei 8.212/1991 estão excluídas 
da base de cálculo da contribuição para o FGTS. O legislador não excluiu da 
base de cálculo as parcelas relativas aos valores pagos a título de férias gozadas, 
terço constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, quinze primeiros dias de 
auxílio-doença/acidente, salário-maternidade, adicional de horas extras, 
adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional noturno. 
Impõe-se, portanto, reconhecer a validade da incidência da contribuição em 
comento sobre essas verbas; e b) acerca da contribuição para o FGTS, o STJ 
adota o entendimento segundo o qual descabe sua equiparação à 
sistemática utilizada para efeito de incidência das contribuições 
previdenciárias e do imposto sobre a renda, porquanto irrelevante a 
natureza da verba trabalhista, se remuneratória ou indenizatória. (AgRg 
no REsp 1.522.476/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 1/12/2015, DJe 14/12/2015). Aplica-se à espécie o 
enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido 
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Superior Tribunal de Justiça

da decisão recorrida".
2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, 

inexistindo omissão, contradição, obscuridade ou erro material no acórdão 
embargado.

3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.

4. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt nos EDcl 
no AREsp 1.774.057/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 15.3.2022). Também os seguintes precedentes: AREsp 1.651.109/PR, 
Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7.8.2020; AgInt no 
AREsp 1.790.119/SP, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
17.6.2021; AgInt no AREsp 1.155.120/SP, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 12.4.2018.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Não me reconsiderei e submeto o presente voto ao crivo do colegiado.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.091.963 / RJ
Número Registro: 2022/0078809-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01592631120144025101 1592631120144025101 201451011592639 201551011592639

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOUZA CRUZ LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA - RJ071448

ILAN MACHTYNGIER - RJ130642
RODRIGO DA SILVA SANTOS - RJ150708
ESDRA FIRMINO DA LUZ - RJ186188

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - FGTS
/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOUZA CRUZ LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA - RJ071448

ILAN MACHTYNGIER - RJ130642
RODRIGO DA SILVA SANTOS - RJ150708
ESDRA FIRMINO DA LUZ - RJ186188

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de outubro de 2022
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